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RELATÓRIO
Trata-se de Apelação interposta pelo INSS em face de Sentença que, julgando procedente o pedido, assegurou à autora a concessão do benefício assistencial previsto na Lei 8.742/93, com o pagamento de parcelas pretéritas desde a data da cessação indevida do benefício em 01/09/2009.

Alega o apelante, em síntese, que não se encontra atendido o requisito da vulnerabilidade social (fls. 248/256).

Ausência de contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, deve ser conhecido o apelo.

O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.

Adentrando a discussão de fundo, conforme o art.20 da LOAS o amparo assistencial constitui prestação outorgada “à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família” (Redação dada pela Lei nº 12.435/11).

O mesmo diploma consigna que, “para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (redação do §2º dada pela Lei 13.146/15). E ainda: “Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo” (redação do §3º dada pela Lei 12.435/11).

Na hipótese em análise, em resposta aos quesitos apresentados, o laudo médico pericial (fls. 181/188) afirmou que a autora (20 anos, desempregada) é portadora de retardo mental moderado (CID 10 F71). Quando questionado acerca da incapacidade da parte Autora, o perito judicial respondeu: “(...) decorrente de doença de má formação genética confirmada em estudo genético que evidenciou deleção de braço curto de cromossoma 5, apresentando como parte da síndrome Cri du Chat. Além do referido retardo, apresentou alteração cardíaca, um indício de comprometimento severo e tem segundo relatórios médicos e psicológicos alteração da fala, tendo feito correção cirúrgica de má formação de ósteos e amgdalectomia. Do ponto de vista médico legal pode-se concluir que a pericianda é incapaz para o exercício laborativo”. 

Quanto ao requisito vulnerabilidade social, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 580.963/PR, declarou a inconstitucionalidade parcial por omissão do art. 20, §3º, da Lei n. 8.742/93. Nesse cenário, tem-se entendido como parâmetro razoável, sem prejuízo de outros meios probatórios, o limite de renda per capita de até ½ salário mínimo, consagrado em diplomas posteriores à LOAS para fins de concessão de outros benefícios sociais a famílias de baixa renda, a exemplo da Lei nº 10.689/2003, que criou o Programa Nacional de Acesso à Alimentação, e do Decreto nº 6.135/2007, que instituiu o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. Necessária, por conseguinte, a análise conjunta das condições socioeconômicas em que se encontra inserida a parte autora. 

Ademais, restou consignado na perícia social que os pais da autora são separados de fato e a mesma reside com seu genitor que é desempregado e realiza biscates para arcar com as despesas domésticas, além de contar com a ajuda da mãe que recebe benefício previdenciário de pensão por morte. O imóvel onde residem possui dois quartos, banheiro, sala e cozinha, simples, mas em bom estado de conservação. Mesmo que se considere o valor do benefício de pensão por morte auferido pela genitora da autora, a renda familiar não ultrapassa o limite de renda per capita de até ½ salário mínimo, pelo que mantenho o restabelecimento do benefício de amparo social desde sua cessação ocorrida em 01/09/2009, mormente porque não houve alteração fática que consubstanciasse a reforma da DIB.  Saliente-se que a autora recebe o benefício de prestação continuada desde 27/04/1999. 

Apelação do INSS a que se nega provimento. 

É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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